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O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula da Cunha
Barreiro. — A Oficial de Justiça, Maria do Almurtão Furtado.

1000307099

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BARCELOS

Anúncio

Processo n.º 310/03.5TBBCL-E.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatária judicial: Vera Ladeira.
Falido: Jorge Alberto Frias Dias.

O Dr. Artur Dionísio do Vale dos Santos Oliveira, juiz de direito
deste Tribunal, faz saber que são os credores e o falido Jorge Alberto
Frias Dias, número de identificação fiscal 168055422, endereço: Ur-
banização das Calçada, complexo 1724, lote 51-b, 6.º, A, 4750-000
Arcozelo, notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que sejam
10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anún-
cio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo liquidatário
(artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Artur Dionísio do
Vale dos Santos Oliveira. — A Oficial de Justiça, Palmira Caridade.

3000218244

2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Anúncio

Processo n.º 8887/05.4TBBRG.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credor: Adelino da Silva Soares.
Insolvente: Manuela Dias Amaya e outro(s).

No 2.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Braga, no dia 17 de
Outubro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Manuela Dias Amaya, solteira, número de
identificação fiscal 231312750, bilhete de identidade 11848520, Rua
de José Elísio Gonçalves Cerejeira, Bairro da Cal, Calendário, 4760 Vila
Nova de Famalicão, com domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Paulo Vas-
concelos, Rua de Andrade Corvo, 242, Edifício Lyons, 4.º, sala 407,
4700-204 Braga.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE);

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 de Novembro de 2006, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

18 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Laura Alexandra
dos Santos de Simas. — O Oficial de Justiça, Maria Conceição Vilaça
Pinto. 3000218235

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Anúncio

Processo n.º 10675/05.9TBBRG-M.
Prestação de contas (liquidatário).
Administrador da insolvência: Paulo Alexandre Fernandes Vascon-

celos Pereira.
Requerido: ECOLAR — Moradias Económicas L.da, e outro(s).

A Dr.ª Maria da Conceição Barbosa de Carvalho Sampaio, juíza de
direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e a falida ECO-
LAR — Moradias Económicas, L.da, com sede na Praceta do Padre
Ricardo da Rocha, 11, 2.º, direito, São Victor, Braga, notificados para,
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que come-
çarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as
contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 64.º, n.º 1, do CIRE).

13 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Oficial de Justiça, Liliana
M. A. S. S. Fernandes. 3000218147

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio

Processo n.º 882/06.2TBCLD.
Insolvência de pessoa singular (apresentação).
Insolvente: Alexandrina Amélia Pinto Azevedo.
Administrador da insolvência: Luís Alberto Amaral Paiva Lopes e

outro(s).

No 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, no dia
3 de Maio de 2006, pelas 17 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora Alexandrina Amélia Pinto Azeve-
do, casada (regime de comunhão geral de bens), número de identifica-
ção fiscal 127923519, bilhete de identidade n.º 2532937, Avenida da
Independência Nacional, 19, 8.º, direito, 2500-082 Caldas da Rainha,
com domicílio na morada indicada e domicílio profissional na Rua do
Almirante Cândido dos Reis, 49, 1.º, 2500-125 Caldas da Rainha.

Para administrador da insolvência é nomeado Luís Alberto Amaral
Paiva Lopes, Rua da Fonte, lote 6, 4.º, esquerdo, São Romão, 2410-
-261 Leiria.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do
último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

10 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Vítor Almeida. —
O Oficial de Justiça, Maria José dos Santos. 1000307108

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 5327/06.5TBGMR.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Insolvente: Carlos Cunha Ribeiro & Filhos, L.da
Credor: RILAR — Estamparia Têxtil, L.da, e outro(s).

No 1.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, no dia
10 de Outubro de 2006, pelas 16 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência do devedor Carlos Cunha Ribeiro & Filhos,
L.da, número de identificação fiscal 501998314, lugar da Igreja, Mo-
reira de Cónegos, 4800-000 Guimarães, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:

Luís Augusto Ferreira Ribeiro, Avenida de Santa Marta, Moreira de
Cónegos, 4800-000 Guimarães;

Filipe Manuel Ferreira Ribeiro, Praça de 5 de Outubro, 12, 3.º, di-
reito, 4490-000 Póvoa de Varzim; e

Olga Isaura Ferreira Ribeiro, Avenida de Santa Marta, Moreira de
Cónegos, 4800-000 Guimarães;

a quem é fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Domingos
Lopes Miranda, Rua do Souto, Quinta da Bengada, São Faustino,
4815-374 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente pleno de qualificação da insolvência.
Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de

cinco dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o

que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE);

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 de Dezembro de 2006, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

11 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Matos
Afonso Pereira Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Fernanda Guima-
rães. 3000218342

3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 4815/06.8TBGMR.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor: TIG - Tipografia de Guimarães, L.da

Insolvente: Valdemar & Fontela, L.da

No 3.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, no dia
23 de Agosto de 2006, pelas 11 horas e 15 minutos, foi proferida
sentença de declaração de insolvência do devedor Valdemar & Fonte-
la, L.da, número de identificação fiscal 501298010, Rua das Costei-
ras, 12, Silvares, 4800-000 Guimarães, com sede na morada indicada.

É administrador do devedor Maria Estrela Marques Leite Silva,
casada, nascida em 30 de Janeiro de 1964, freguesia de Azurém (Gui-
marães), nacional de Portugal, bilhete de identidade n.º 9482556, Rua
da Boavista, 177-B, rés-do-chão, São João de Ponte, 4800-000 Gui-
marães, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Joaquim Antó-
nio da Silva Correia Ribeiro, Rua do Rosmaninho, 35, 1.º, 1.2, Pe-
drouços, 4425-438 Maia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno ou limitado [alínea i) do artigo 36.º e artigo 187.º
do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.




